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 MAPEAMENTO DE PERIGO DE INUNDAÇÃO INCORPORANDO O 

INDICADOR TEMPO 

 
 

RESUMO 
 
A urbanização não planejada e a consequente ocupação indevida das áreas marginais dos 

corpos hídricos têm causado danos materiais, ambientais e socioeconômicos à sociedade 

devido às inundações. Portanto, prever com fidedignidade o comportamento do sistema 

hidrológico e os impactos de cada evento de cheia sobre as atividades antrópicas é importante 

para minimizar estes danos. Para tanto, pode-se realizar um mapeamento do perigo de 

inundação. Os trabalhos que envolvem o tema geralmente utilizam a frequência, a 

profundidade e a velocidade como principais indicadores. No entanto, o tempo de duração da 

cheia também é um critério relevante, visto que inundações de longa duração podem causar 

erosão do solo, poluição da água e morte de culturas agrícolas. Assim, o objetivo desta 

pesquisa é realizar, utilizando como local de estudo o baixo curso do rio Piranhas-Açu, um 

mapeamento de perigo de inundação que considere além dos critérios usuais, o tempo de 

permanência da água. Para tanto, foi realizada, através do software HEC-RAS, a modelagem 

hidráulica do corpo hídrico – da qual foram gerados mapas de velocidade, de profundidade e 

de tempo de duração para 5, 10, 20, 50 e 100 anos de tempo de retorno. A partir do mapa de 

perigo para cada tempo de retorno foi obtido o mapa de perigo da região, com base na média 

ponderada pela frequência de ocorrência. Os mapas de perigo dos indicadores para cada 

período de retorno se mostraram úteis, sendo possível verificar a influência de cada indicador 

sobre o perigo da cheia. No entanto, a metodologia para gerar o mapa global amorteceu o 

perigo de inundação, fazendo com que a região apresentasse perigo baixo. Os resultados 

apontam que as inundações alcançam grandes profundidades, que as águas escoam 

lentamente, resultando em tempo de duração da cheia elevado.  

 

Palavras-chave: mapa de perigo; tempo de duração da inundação; HEC-RAS. 
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 FLOOD HAZARD MAPPING INCORPORATING TIME INDICATOR  

 
ABSTRACT 

 

Unplanned urbanization and the consequent river banks undue occupation have caused 

material, environmental and socio-economic damage to society due to floods. Therefore, to 

predict with confidence the hydrological system behavior and the impacts of each flood event 

on the anthropic activities is important to minimize these damages. To do this, a flood hazard 

mapping can be done. The works that involve the topic usually use frequency, depth and 

speed as main indicators. However, the flood duration is also a relevant parameter, because 

long duration floods can cause soil erosion, water pollution and agricultural crops loss. Thus, 

the objective of this research is to do, using as study site the low course of the Piranhas-Açu 

River, a flood hazard mapping that considers beyond the usual criteria, the time of 

permanence of water. For this, was done the river hydraulic modeling with the HEC-RAS 

software, that provided velocity, depth and duration flood maps for 5, 10, 20, 50 and 100 

years return period. From the hazard map for each return period the hazard map of the region 

was obtained, based on the frequency-weighted average. The indicators hazard maps for each 

return period were useful, and it was possible to verify the influence of each indicator on the 

flooding hazard. However, the methodology for generating the global map decreased the 

flooding hazard, causing the map showing low hazard. The results indicate that the floods 

reach high depths, that the water flows slowly, resulting in high duration time flood. 

 

Keywords: hazard map; duration flood; HEC-RAS. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em condições naturais, as águas dos rios transbordam seus leitos periodicamente e 

invadem os terrenos marginais, caracterizando os ciclos de cheia. Devido à urbanização não 

planejada, contudo, as cidades crescem desordenadamente e ocupam o espaço de 

extravasamento natural do rio, resultando em prejuízos à sociedade em consequência das 

inundações (RIBEIRO NETO et al., 2015). Esta ocupação indevida também ocorre na área 

rural, uma vez que a proximidade dos cursos d’água facilita a irrigação, estimulando o 

estabelecimento de áreas agrícolas nesses locais (VIGLIONE et al., 2014). 

Tendo em vista os danos materiais, ambientais e socioeconômicos causados pelas 

inundações, prever com fidedignidade o comportamento do sistema hidrológico e os impactos 

de cada evento de cheia sobre as atividades antrópicas é importante para minimizar estes 

danos (SARHADI; SOLTANI; REZA, 2012). Para tanto, pode-se realizar um mapeamento do 

risco ou do perigo de inundação, que pode ser utilizado para nortear o planejamento do uso e 

ocupação do solo, a fim de evitar que sejam ocupadas indevidamente as áreas de 

extravasamento natural de rios (BÜCHELE et al., 2006). 

 Primeiramente, se faz necessário diferenciar conceitualmente o que seria mapa de 

inundação, mapa de perigo e mapa de risco. O primeiro deles consiste na simples delimitação 

das áreas inundadas e de suas alturas de lâmina d’água, sendo cada área relacionada a um 

período de retorno. Basicamente, indica a extensão da inundação (MONTEIRO; 

KOBIYAMA, 2013). 

 Já o segundo, o mapa de perigo de inundação, traz informações acerca da frequência e 

intensidade das inundações. Ou seja, acrescenta ao mapa de inundação dados sobre a 

magnitude do evento (SCHANZE, 2006). Segundo Moel, Ven Alphen e Aerts (2009), os 

indicadores de perigo são: velocidade, duração, taxa de aumento da lâmina d’água etc – 

chamados de indicadores físicos. 

 Para entender o terceiro, é importante destacar que o risco é definido como a 

combinação entre perigo e vulnerabilidade (BIRKMANN et al., 2013; MERZ et al., 2010; 

GOERL et al., 2012). A vulnerabilidade indica o quanto um elemento pode sofrer danos 

devido à sua exposição ou à sua habilidade de se recuperar ou resistir às situações adversas 

(ADGER, 2006; RIBEIRO NETO; BATISTA; COUTINHO, 2016). Logo, o mapa de risco 

adiciona ao mapa de perigo informações sobre os potenciais prejuízos que a inundação causa 

numa determinada área. Em sua concepção estão inclusos indicadores como distribuição 

populacional no espaço, classe econômica dos habitantes, tipos de edificações, tipos de 
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cultivo agrícola, presença de ativos ambientais ou econômicos etc. 

 Diferentes metodologias para avaliar risco e perigo de inundação surgiram e foram 

aprimoradas nas últimas décadas (GICHAMO et al., 2012; HARTANTO et al., 2011; XIA et 

al., 2011). Balica et al. (2013) as separou em duas categorias: as abordagens paramétricas, que 

visam usar dados de informação prontamente disponíveis para criar uma imagem da 

vulnerabilidade de uma área; e as abordagens determinísticas, as quais utilizam modelagens 

fisicamente associadas aos modelos de avaliação de danos para fornecer uma avaliação do 

risco de inundação em uma área. 

 Os métodos para geração de mapas de perigo geralmente utilizam indicadores, tais 

como: profundidade; velocidade; combinação entre profundidade e velocidade; energia; força 

e intensidade (RIBEIRO NETO; BATISTA; COUTINHO, 2016); frequência e intensidade 

(MONTEIRO; KOBIYAMA, 2013), sendo a intensidade conceituada pelos autores como o 

produto da profundidade e da velocidade; ou velocidade, profundidade e frequência 

(DERDOUS et al., 2015; DUTTA et al., 2010; GONÇALVES et al., 2015). 

Como se pode observar nos estudos que mapeiam perigo, os principais indicadores 

utilizados são a profundidade e a velocidade de escoamento das inundações. No entanto, outro 

fator que influencia o perigo da inundação, por ter potencial de trazer dano à construção, é o 

tempo de duração da cheia (THIEKEN et al., 2005). Logo, este é um indicador que precisa ser 

levado em consideração, uma vez que inundações de longa duração podem causar 

consequências nocivas, como a erosão do solo e a poluição da água. Ademais, muitas culturas 

durante períodos críticos de crescimento são sensíveis às condições de solo anaeróbico 

causadas pelo excesso de água oriundo de inundações prolongadas (MORRIS e HESS, 1988). 

Um exemplo de local que enfrenta este tipo de problema periodicamente é a bacia 

hidrográfica do Rio Piancó-Piranhas-Açu. Apesar de estar totalmente inserida no semiárido e 

por isso estar sujeita a longos períodos de seca, foram registradas 211 notificações de eventos 

críticos de cheia na bacia nos anos de 1991 a 2012, sendo 55% delas relativas a inundações 

bruscas. Um dos municípios que mais registrou ocorrências foi o de Ipanguaçu/RN – 

localizado no trecho final do rio Açu, a jusante da barragem Armando Ribeiro Gonçalves 

(ANA, 2016). 

Particularmente nos anos de 2008 e 2009 houve uma grande enchente no Rio 

Piranhas-Açu que ocasionou amplas inundações em áreas urbanas e em grandes extensões de 

terra usadas para atividades agropecuárias, petrolíferas, de carcinicultura e salineiras, 

resultando em danos ambientais e socioeconômicos (IDEMA, 2009). 

Tendo em vista os prejuízos supracitados, é importante que se façam estudos que 
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mensurem o risco de inundação da região. Além disso, considerando que umas das principais 

atividades econômicas é a agricultura irrigada, com destaque para a fruticultura, a bacia do rio 

Piancó-Piranhas-Açu é um local onde o tempo de duração é, provavelmente, um indicador 

relevante para mensurar o perigo de inundação. 

 Portanto, o objetivo desta pesquisa é realizar um mapeamento de perigo de inundação 

que considere não só os critérios usuais de frequência de inundação, de velocidade do fluxo e 

de altura da lâmina d’água, como também o tempo de permanência da água nos locais 

atingidos. 

 

2 METODOLOGIA 

 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

 

 A área de estudo desta pesquisa está contida na bacia do rio Piancó-Piranhas-Açu, 

compreendendo mais precisamente o baixo curso do rio Piranhas-Açu, a jusante da barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves (figura 1). 

 A bacia do rio Piancó-Piranhas-Açu tem uma área de drenagem de 43.683 km², 

dividindo-se entre os estados da Paraíba (60%) e do Rio Grande do Norte (40%). Seu 

principal curso d’água é formado pelo rio Piancó, que se junta ao rio Piranhas ainda no estado 

da Paraíba. Após essa confluência, passa a seguir com o nome de Piranhas em direção ao Rio 

Grande do Norte. Ao passar pela barragem Armando Ribeiro Gonçalves, passa a se chamar 

Açu e recebe dois afluentes principais, o rio Paraú e o rio Pataxó, antes de desaguar no mar 

(ANA, 2016). 

 De acordo com o último censo demográfico realizado pelo IBGE, sua população é 

de 1.406.808 habitantes, sendo que 69% concentram-se em centros urbanos e 31% em áreas 

rurais. Especificamente no Baixo-Açu, o município mais populoso é Açu, com 53.227 

habitantes (ANA, 2016). 

 O Baixo-Açu, recorte espacial deste estudo, cujo território está inserido totalmente em 

clima semiárido, tem precipitação média anual de 507,2 mm e apresenta maior concentração 

de chuvas nos meses de março e abril, quando acumula mais de 60% do total precipitado ao 

longo do ano (figura 1). O restante dos meses apresenta totais pluviométricos bem inferiores, 

sendo o período de setembro a novembro o mais seco (MEDEIROS, 2018). Além disso, a 

região apresenta um padrão de forte variabilidade interanual, portanto, alternam-se anos de 

pluviosidade acima da média, regular e anos consecutivos de valores abaixo da média (ANA, 
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2016). 

 A temperatura média do Baixo-Açu é em torno dos 27°C, a máxima é em torno de 

33,4°C e a mínima de 22°C, sendo novembro e dezembro o período mais quente e o 

compreendido entre junho e agosto o mais frio. Ademais, a umidade relativa do ar varia entre 

60 a 76%, sendo maior em direção ao litoral (MEDEIROS, 2018). 

 

Figura 1 – Local de estudo: áreas inundáveis no Baixo-Açu 
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Figura 2 – Precipitação média mensal da Estação Pluviométrica Açu de código 536021 

(ANA, 2019) 

 

 A bacia do rio Piranhas-Açu é formada basicamente por dois domínios geológicos. A 

montante da barragem Armando Ribeiro Gonçalves há predominância de embasamento 

cristalino e no baixo curso prevalecem os depósitos sedimentares. Estas formações possuem 

maior porosidade e consequentemente, maior capacidade de infiltração de água. Ademais, a 

porção do Baixo-Açu é caracterizada por ser uma grande planície e os solos que se destacam 

são: Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico, Cambissolo Háplico Ta Eutrófico, Neossolo 

Flúvico Ta Eutrófico (ANGELIM, 2006). 

 Na área de estudo destacam-se a pecuária extensiva e a fruticultura irrigada, sendo esta 

uma das principais atividades econômicas da bacia e uma das que mais sofre nos períodos de 

cheia. Como os governos estaduais e federal adotaram a agricultura irrigada como estratégia 

de desenvolvimento regional, existe um conjunto de perímetros operando com grau de 

sucesso váriavel na região. Por exemplo, os municípios de Ipanguaçu, Alto do Rodrigues e 

Afonso Bezerra possuem 5168 hectares de área irrigável e implantada (CBH Piancó-Piranhas-

Açu, 2019). 

 Já atividade industrial compreende a indústria têxtil, curtumes, sal, cerâmica, laticínios 

e a indústria de petróleo e gás nas proximidades de Alto do Rodrigues. Além disso, na região 

do Baixo-Açu existe grandes áreas de exploração da carcinicultura (ANA, 2016). 

 Em consequência do uso predador da caatinga, vegetação predominante, ocorreu uma 

grande perda de biodiversidade e o solo foi exposto à ação erosiva das chuvas. O 

assoreamento dos reservatórios e rios decorrente dessa erosão contribui para as enchentes que 

vem se verificando em anos com muitas chuvas (ANA, 2016). 
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 O mapeamento de perigo de inundação foi realizado nas áreas que inundam a jusante 

da Armando Ribeiro Gonçalves até o barramento de Porto Carão, que evita o retorno das 

águas salinas, na cidade de Pendências. Entre esses dois pontos, o Piranhas-Açu perpassa as 

cidades de Itajá, Açú, Ipanguaçu, Carnaubais e Alto do Rodrigues. 

 

2.2. ESTIMATIVA DA VAZÃO E HIDROGRAMA DE PROJETO 
 

 Para estimar as vazões afluentes ao Baixo-Açu foram utilizados os dados da estação 

fluviométrica Sítio Acauã II (código 37710150) da Agência Nacional de Águas - ANA, 

localizada a jusante da Armando Ribeiro Gonçalves próximo a BR-304 (figura 1). Esta 

estação monitora as vazões diárias no rio Piranhas-Açu desde o ano de 1985 até 2017 (ANA, 

2018), representadas no gráfico a seguir (figura 3) 

Figura 3 – Vazões diárias registradas pela estação fluviométrica Sítio Acauã II da ANA 

(ANA, 2018) 

 

 Para obter as vazões para os tempos de retorno de 5, 10, 20, 50 e 100 anos foram 

testadas as funções de distribuições Log Normal, Log Pearson III e Gumbel. A distribuição 

que mais se adequa aos dados históricos observados foi selecionada utilizando-se o teste de 

aderência Kolmogorov Smirnov. Segundo Silvino et. al. (2007), este teste foi introduzido em 

1933 e sua definição tem por base a equação 1. 

𝐷 = 𝑀𝑎𝑥|𝐹(𝑥) − 𝑆(𝑥)|     (1) 

 Onde F(x) e S(x) são as funções de distribuição teórica e observada, respectivamente. 
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 Para realizar o teste, deve-se comparar o maior valor de D  com D , que é o desvio 

máximo tabelado, encontrado em tabelas adequadas. Caso 𝐷 < 𝐷 , não se rejeita a 

hipótese de que a distribuição de probabilidade teórica pode representar os dados observados, 

ou seja, a amostra provém de uma população que segue a distribuição de probabilidade sob 

teste. 

 Os hidrogramas afluentes foram estimados para os mesmos períodos de retorno 

utilizando-se a metodologia Estatística dos Hidrogramas, de Pfastetter, a qual utiliza a 

estatística das vazões máximas observadas de diferentes durações para construir um 

hidrograma característico associado a um risco (TUCCI, 2015). 

 Sendo assim, a partir da serie de vazões de 1 dia proveniente da estação fluviométrica 

supracitada, foram obtidas séries de vazões com duração de 2, 3, 5, 10, 15, 30 e 45 dias. Para 

cada uma dessas oito séries foram determinadas as vazões anuais máximas para os tempos de 

retorno de 5, 10, 20, 50 e 100 anos utilizando a função de distribuição selecionada na etapa 

anterior. 

   

2.3. MODELAGEM HIDRÁULICA 

 

 A modelagem hidráulica foi realizada através do software HEC-RAS 5 (Hydrologic 

Engineering Center – River Analysis System), o qual é capaz de simular o escoamento 

unidimensional ou bidimensional em regime permanente ou variável. Seu módulo 2D gera 

resultados como profundidades de enchentes distribuídas espacialmente, velocidades, tempos 

de chegada de inundação, duração da inundação, tempos de recessão de inundações e tempo 

percentual inundado (USACE HEC, 2016). Para tanto, utiliza as vazões afluentes ao trecho e 

o Modelo Digital do Terreno (MDT). 

 Inicialmente foi realizado o pré-processamento utilizando a extensão HECGeo-RAS 

dentro do ArcGIS. Nesta etapa são desenhados o eixo do rio, suas margens e os prováveis 

limites máximos de inundação, bem como as seções transversais com base no modelo digital 

de elevação (MDE) da área de estudo (figura 4).  

 O Modelo Digital de Elevação utilizado é proveniente dos levantamentos realizados 

pela missão SRTM (Shuttle Radar Topograpy Mission), executada pela NASA (National 

Aeronautics and Space Administrion). Estes dados, cuja resolução espacial é de 90m, estão 

disponibilizados pelo Centro Nacional de Pesquisa de Monitoramento por Satélite da 

EMBRAPA com uma prévia correção de falhas, sombras e distorções (MIRANDA, 2018). 
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 Araújo et al. (2018)  chegou a conclusão que dados SRTM de resolução espacial de 30 

m, cuja precisão vertical para a América do Sul é de 6.20 m, possuem uma acurácia melhor na 

área do Vale do Açu, de 3,10 m. Os dados utilizados neste trabalho, de resolução espacial de 

90m, tem essa mesma precisão vertical (RODRIGUEZ; MORRIS; BELZ, 2006). Portanto, 

provavelmente possuem uma acurácia mais precisa na região do Vale do Açu, adequada para 

este tipo de estudo. 

O eixo do rio foi obtido a partir da direção do fluxo calculada com o plugin IPH-Hydro 

Tools desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Hidráulicas da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (SIQUEIRA et al, 2016).   

Ao longo do curso do rio foram traçadas 20 seções transversais, às quais foram 

atribuídas coordenadas tridimensionais com base no MDE. 

Figura 4 – Geometria do rio Piranhas- Açu desenhada pelo software HECGeo-RAS para 

modelagem hidráulica do rio Piranhas-Açu  
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 Após obtidas as características geométricas da área de estudo utilizando o HECGeo-

RAS foi realizada a propagação da cheia utilizando o HEC-RAS. Para tanto, foi atribuído o 

coeficiente de rugosidade de Manning a cada seção tendo por base os valores recomendados 

por CHOW (1959) e considerando o rio Piranhas-Açu como um curso natural com calha 

principal parcialmente limpa, com presença de algumas pedras e arbustos, e uma planície de 

inundação com presença de grama. Assim, o valor do coeficiente de rugosidade utilizado foi 

de 0,035 para todas as seções estudadas. 

 Além do valor de 0,035, a modelagem ainda foi realizada com os números de Manning 

de valor 0,030 e 0,040 a fim de comparar os resultados e realizar uma melhor escolha. Foi 

observado que quanto maior o coeficiente, maior a mancha de inundação. No entanto, como 

diferença entre as manchas foi pequena, o valor 0,035 foi escolhido por ser intermediário.

 Como o corpo hídrico é muito extenso, fez-se uso da ferramenta de interpolação 

de seções, a qual calcula seções médias entre duas seções conhecidas, de modo a diminuir as 

distâncias livres de escoamento (figura 5). 

A figura 6 mostra as seções 32000, 40000, 48000 e 68000 (conforme numeração da 

figura 5). 

 Figura 5 – Seções interpoladas pelo software HEC-RAS entre as seções conhecidas da 

geometria do rio Piranhas- Açu para modelagem hidráulica 
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Figura 6 – Perfis das seções transversais traçadas através do software HEC-RAS para 

modelagem hidráulica do rio Piranhas-Açu de número (a) 32000; (b) 40000; (c) 48000; (d) 

68000. 

(a) 

 

(b) 

 

(c) 

 

(d) 

 

 O escoamento foi simulado considerando regime não permanente e os hidrogramas 

foram inseridos como condição de contorno a montante. Dessa forma, foram gerados os 

mapas de contorno, profundidade e velocidade para vazão máxima, bem como o mapa de 

duração da inundação em dias para os tempos de retorno de 5, 10, 20, 50 e 100 anos. 

 

2.4. MAPA DE PERIGO 

 Para obter o mapa de perigo da área, foram utilizados como indicadores a 

profundidade da água, a velocidade de fluxo e o tempo de duração da inundação. Para tanto, 

foram utilizadas faixas de valores desses indicadores que indicam perigo baixo, médio ou alto 

estabelecidas com base nos estudos de Kwak et al. (2015), Ribeiro Neto et al. (2016) e 

Thieken et al. (2005), adaptados para a realidade da área estudada. Estas faixas de valores 

estão resumidas na tabela 1: 

Tabela 1 – Limiares dos indicadores para construção do mapa de perigo 

Indicador Perigo baixo Perigo médio Perigo alto 
Profundidade (m) 0,00 - 0,60 0,60 - 1,20 > 1,20 
Velocidade (m/s) 0,00 - 0,60 0,60 - 1,20 > 1,20 

Tempo (dias) 0 – 7 7 - 15 > 15 
Fonte: Adaptado de Kwak et al. (2015), Ribeiro Neto et al. (2016) e Thieken et al. (2005) 
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 De posse dessa informação, todos os mapas gerados pela simulação hidráulica foram 

reclassificados e a seus pixels foi atribuído um valor de 1, 2 ou 3 – respectivamente para 

perigo baixo, médio ou alto, de acordo com a faixa que o indicador se encontra. 

 Após esse procedimento foi gerado, para cada um dos tempos de retorno de 5, 10, 20, 

50 e 100 anos, um mapa cujos valores dos pixels são as médias dos valores dos mapas de 

perigo dos indicadores velocidade, altura de lâmina d’água e tempo de duração (figura 7). Em 

seguida, foi realizada uma média ponderada pela frequência de ocorrência de cada um desses 

mapas, a fim de gerar um único mapa de perigo da região (equação 2). 

𝑀𝑃 =
( , ∙ ) ( , ∙ ) ( , ∙ ) ( , ∙ ) ( , ∙ )

,
      (2) 

Onde: MP = perigo global; 

 𝑀𝑃  = perigo com tempo de retorno de 5 anos; 

 𝑀𝑃  = perigo com tempo de retorno de 10 anos; 

 𝑀𝑃  = perigo com tempo de retorno de 20 anos; 

 𝑀𝑃  = perigo com tempo de retorno de 50 anos; 

 𝑀𝑃  = perigo com tempo de retorno de 100 anos. 

Figura 7 – Metodologia para geração de mapa de perigo com certo tempo de retorno 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. VAZÕES MÁXIMAS E HIDROGRAMAS DE PROJETO 

 

 A estação fluviométrica Sítio Acauã II apresenta uma série histórica de 33 anos de 

dados diários, com uma média de 58,44 m³/s e desvio padrão de 350,5, indicando claramente 

uma elevada variabilidade temporal das vazões. O máximo valor de vazão registrado nesta 

estação foi de 11.073,18 m³/s no dia 5 de janeiro de 2008. Neste período foi registrada uma 

das maiores cheias da região do Baixo-Açu (CHUVA..., 2008; FRANCISCO, 2008). No ano 

seguinte, fortes cheias também atingiram a região (FERNANDES JUNIOR, 2009a; 

FERNANDES JUNIOR, 2009b; MACEDO, 2009), tendo sido registrada uma vazão máxima 

na estação de 2.844,64 m³/s no dia 2 de maio de 2009 (figura 8). 

Figura 8 – Áreas inundadas no município de Ipanguaçu durante evento de cheia cuja vazão foi 

a maior registrada no ano de 2009 (ROUSSOS, 2009 apud FERNANDES JUNIOR, 2009b) 

 

 As vazões máximas para os tempos de retorno de 5, 10, 20, 50 e 100 anos, segundo as 

distribuições Log Normal, Gumbel e Log Pearson III, para 1 dia de duração (tabela 2) 

mostraram valores diferentes dos obtidos por Medeiros (2018) e SEMARH (2013). Nestes 

trabalhos, em todas as distribuições, a vazão para o tempo de retorno de 5 anos é bem maior 
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do que a obtida por esta pesquisa. No entanto, a vazão obtida para 100 anos de retorno é 

intermediária aos valores das vazões obtidas por esses trabalhos. 

 O teste de aderência Kolmogorov Smirnov mostrou que a distribuição Log Pearson III 

apresenta o melhor ajuste aos dados observados, tendo sido a selecionada para utilização no 

trabalho. 

Tabela 2 – Vazões máximas segundo distribuições Log Normal, Gumbel e Log Pearson III 

Tempo de retorno 
Vazão máxima Vazão máxima Vazão máxima 

Log Normal Gumbel Log Pearson III 
(anos) (m³/s) (m³/s) (m³/s) 

5 445,27 1158,91 386,82 
10 1086,38 1676,57 1201,31 
20 2269,15 2173,12 3344,47 
50 5198,66 2815,86 11696,83 
100 9034,65 3297,50 28639,84 

 Os hidrogramas de projeto para os tempos de retorno de 5, 10, 20, 50 e 100 anos 

(figura 9) apresentaram duração longa, com mais de 45 dias de vazão. Este fato se deve, 

provavelmente, às características hidrográficas do trecho estudado, que por ficar a jusante de 

um grande reservatório, só recebe vazões elevadas quando ocorre extravasamento do 

reservatório o que normalmente ocorre durante vários dias consecutivos. Isto pode ser 

confirmado ao comparar o tempo de duração do hidrograma de projeto com o tempo de 

duração de eventos observados, como, por exemplo, o evento ocorrido em 2009, quando a 

estação registrou um evento com mais de 60 dias de duração (figura 10). 

Figura 9 – Hidrogramas de projeto da região do Baixo-Açu para os tempos de retorno de (a) 5 

anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 

(a) 

 

 

 

(b) 

 



23 
 

(c) 

 

(d) 

(e) 

 

Figura 10 – Vazões diárias de um evento de cheia com duração maior que 60 dias na região 

do Baixo-Açu 

  

3.2. MAPAS DE PROFUNDIDADE 

 

 As áreas inundadas e as profundidades de inundação para os tempos de retorno de 5, 
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10, 20, 50 e 100 anos são mostrados na figura 11. Observa-se que para os tempos de 

recorrências pequenos, como 5 ou 10 anos, a mancha de inundação praticamente não sai da 

calha. No entanto, para tempos de retorno maiores o rio transborda e a inundação se estende 

muito além da calha do rio, principalmente em duas regiões: próximo à sede urbana do 

município de Ipanguaçu e próximo à foz (figura 11 c, d, e). Nesses locais a topografia é mais 

plana e, por isso, embora a inundação se espalhe mais no território, as cotas de profundidade 

são menores do que no restante do curso do rio. Como era de se esperar, as maiores 

profundidades acontecem na lagoa do Piató, em Açu, e no próprio eixo do rio Piranhas Açu. 

 O município de Ipanguaçu é o mais atingido pelas inundações, principalmente em 

tempos de retorno maiores do que 10 anos. Neste município a onda de cheia avança em 

direção ao centro, chegando a superar 5 metros de profundidade para tempo de retorno igual a 

100 anos na malha urbana (figura 12). 

 Resultados semelhantes foram obtidos por Medeiros (2018), que também verificou 

que a cidade de Ipanguaçu sofre com frequentes eventos de inundação. Inclusive o governo do 

estado do Rio Grande do Norte elaborou em 2009 um estudo de proteção da Ilha de 

Ipanguaçu contra enchentes dos Rios Açu e Pataxós, o qual concluiu que são necessárias 

ações estruturantes e não estruturantes para resolução do problema (SEMARH, 2009). 

 Outro município bastante atingido pela inundação do rio Piranhas-Açu é Alto do 

Rodrigues. Grande parte da malha urbana do município localiza-se na margem do rio, por isso 

sofre inundações mesmo com vazões de baixos tempos de recorrência. Observa-se que a água 

chega até o centro da cidade e alcança uma altura de 5 metros num período de retorno de 100 

anos (figura 13). 

 Em Carnaubais, as inundações só alcançam uma pequena parte da sede do município, 

no entanto, a profundidade da água chega a 3,5 metros em uma inundação com tempo de 

retorno de 10 anos e pode chegar até 7.50 metros num tempo de retorno de 100 anos (figura 

14). 

 Dos municípios da região, Pendências é o menos atingido por inundações, mesmo as 

de grande magnitude. Inundações com tempo de retorno de 100 anos não atingem a malha 

urbana (figura 15). 

 No município de Açu, os fenômenos de cheia do rio Piranhas-Açu contribuem para o 

transbordamento da Lagoa do Piató, que agrava as inundações em áreas próximas (figura 16). 

Com tempo de retorno de 20 anos a profundidade na sede municipal alcanca 2 metros e 

alcança 6 metros em inundaçoes com tempo de retorno de 100 anos. 
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Figura 11 – Mapas de profundidade de inundação na região do Baixo-Açu para os tempos de 

retorno de (a) 5 anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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Figura 12 – Mapas de profundidade de inundação no município de Ipanguaçu para os tempos 

de retorno de (a) 5 anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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Figura 13 – Mapas de profundidade no município de Alto do Rodrigues para os tempos de 

retorno de (a) 5 anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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Figura 14 – Mapas de profundidade no município de Carnaubais para os tempos de retorno de 

(a) 5 anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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Figura 15 – Mapas de profundidade no município de Pendências para os tempos de retorno de 

(a) 5 anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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Figura 16 – Mapas de profundidade no município de Açu para os tempos de retorno de (a) 5 

anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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3.3. MAPAS DE VELOCIDADE DE FLUXO 

 As velocidades de fluxo das inundações com tempos de retorno de 5, 10, 20, 50 e 100 

anos são mostradas na figura 17. É possível observar que para tempos de retorno de até 50 

anos a velocidade máxima varia de 1,08 m/s a 2,61 m/s. No entanto, em eventos críticos, com 

tempo de retorno de 100 anos, a velocidade pode chegar até 3,17 m/s. 

 Estes valores de velocidade trazem perigo as construções e a infraestrutura. Segundo 

NSW (2005), em velocidades superiores a 2 m/s a estabilidade das fundações pode ser 

prejudicada pela erosão, que também afeta as superfícies de grama e terra tornando-as rugosas 

e instáveis. Além disso, a depender da profundidade, a evacuação da população por veículos 

grandes tornaria-se difícil e adultos fisicamente aptos teriam dificuldade de se colocar em 

segurança. McBean et al. (1988) reportam que fluxos de velocidade de 3 m/s com 

profundidade de 1 m podem provocar uma força suficiente para desmoronar uma parede 

residencial típica. 

          Os fluxos mais lentos estão em Ipanguaçu, município no qual a inundação se espalha 

mais no território. Já as velocidades maiores concentram-se próximas à barragem Armando 

Ribeiro Gonçalves, uma vez que a significativa diferença de nível entre o leito do rio e o 

vertedouro do reservatório, cuja suleira está na cota 55 m (DNOCS, 2019), contribui para a 

transformação da energia potencial em energia cinética. 

3.4. MAPAS DE TEMPO DE DURAÇÃO 

 O tempo de duração das inundações representa o tempo em que a água permanence no 

local, assim a calha do rio apresenta tempo de duração máximo, o que significa que essas 

áreas estão sempre molhadas, como já era esperado.  

 Com tempo de retorno de 20 anos, a parte da cheia que extrapola a calha do rio 

geralmente apresenta tempo de duração entre 30 e 50 dias. Já com 50 anos, em geral o tempo 

de duração fica entre 50 e 60 dias. Ao passo que para um tempo de retorno de 100 anos, o 

tempo de duração se aproxima do valor máximo de 98 dias (figura 18). 

 Tempos de inundação muito elevados impactam diretamente sobre as atividades 

humanas, principalmente na agricultura (JAGER, THOMSEN, YIN, 2016; KIMBERLEY et 

al, 2012; KWAK et al, 2015). A região do Vale do Açu é conhecida por ser um importante 

polo de agricultura irrigada no Estado (ANA, 2016), de forma que a inundação atinge muitas 

áreas agrícolas e como as cheias apresentam duração elevada, essas trazem enormes prejuízos 

para a região. A figura 19 mostra um exemplo de área agrícola que fica completamente 
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inundada com tempo de retorno de 100 anos e o tempo de duração em torno de 50 dias. 

Figura 17 – Mapas de velocidade de fluxo de inundação na região do Baixo-Açu para os 

tempos de retorno de (a) 5 anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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Figura 18 – Mapas de tempo de duração de inundação na região do Baixo-Açu para os tempos 

de retorno de (a) 5 anos; (b) 10 anos; (c) 20 anos; (d) 50 anos e (e) 100 anos. 
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Figura 19 – Áreas agrícolas nos municípios de Açu e Ipanguaçu atingidas por cheia de tempo 

de retorno de 100 anos, com elevado tempo de duração. 

 

 

3.5. MAPAS DE PERIGO  

 

 Os mapas dos indicadores reclassificados em perigo baixo, médio e alto, (figuras 20 a 

24), apresentam predominantemente perigo alto nos indicadores altura da lâmina de água e 

tempo de duração da inundação, indicado que as cheias no Vale alcançam profundidades 

elevadas e escoam lentamente, fazendo com que a água permaneça mais tempo nas áreas 

inundadas. Como a onda de cheia demora a passar, a velocidade da água é relativamente baixa 
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e, com isto, o mapa de perigo deste indicador apresenta perigo baixo para os TRs de 5 e 10 

anos. Somente para o TRs maiores, de 50 e 100 anos, é que este indicador passa a apresentar  

perigo alto. Quando se considera o perigo de inundação, que engloba os três indicadores, é 

possível observar que em nenhum tempo de recorrência há áreas consideráveis de perigo 

baixo. O mapa de tempo de retorno de 5 anos indica predominantemente perigo médio. O 

perigo vai aumentando com o tempo de recorrência e para o tempo de retorno de 100 anos o 

perigo alto predomina, com exceção de Ipanguaçu que indica perigo médio (figuras 20 a 24). 

 

3.6. MAPA DE PERIGO GERAL DA REGIÃO DO BAIXO-AÇU 

 

 O mapa de perigo global da região do Baixo-Açu, obtido com base na média 

ponderada dos mapas de perigo para cada tempo de recorrência (figura 25) apresenta 

predominantemente perigo baixo. Isso acontece porque os pesos usados na média ponderada 

são as frequências de ocorrência de cada tempo de retorno, então o valor do perigo tende a 

tornar-se mediano. 

 Alguns autores preferem indicar espacialmente o perigo de inundação através de 

mapas que contemplem apenas um período de retorno, geralmente elevado, como 100 ou 

10.000 anos (DERDOUS et al., 2015; RIBEIRO NETO, BATISTA, COUTINHO, 2016). 

 Outros, para gerar o mapa de perigo global da região, utilizam uma matriz de 

probabilidade e intensidade, sendo esta última o produto dos indicadores escolhidos. Assim, 

os mapas são classificados de acordo com essa matriz, de forma que quanto maior for a 

intensidade e a frequência, maior é o perigo; e quanto menor for a intensidade e a frequência, 

menor é o perigo. Essas matrizes normalmente são determinadas de acordo com modelos de 

danos estatísticos e os trabalhos não relatam que o resultado final amortece o perigo 

(GONÇALVES et al., 2015; MONTEIRO; KOBIYAMA, 2013). 
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Figura 20 – Mapas de perigo dos indicadores (a) profundidade; (b) velocidade; (c) duração; e 

(d) mapa de perigo geral para tempo de retorno de 5 anos. 
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Figura 21 – Mapas de perigo dos indicadores (a) profundidade; (b) velocidade; (c) duração; e 

(d) mapa de perigo geral para tempo de retorno de 10 anos. 
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Figura 22 – Mapas de perigo dos indicadores (a) profundidade; (b) velocidade; (c) duração; e 

(d) mapa de perigo geral para tempo de retorno de 20 anos. 
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Figura 23 – Mapas de perigo dos indicadores (a) profundidade; (b) velocidade; (c) duração; e 

(d) mapa de perigo geral para tempo de retorno de 50 anos. 
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Figura 24 – Mapas de perigo dos indicadores (a) profundidade; (b) velocidade; (c) duração; e 

(d) mapa de perigo geral para tempo de retorno de 100 anos. 
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Figura 25 – Mapa de perigo de inundação da região do Baixo-Açu 

 

 

4 CONCLUSÕES  

  

 O mapeamento de inundação realizado neste trabalho permite avaliar o perigo de cheia 

numa região, empregando como indicadores a profundidade, a velocidade da água no local e o 

tempo de duração da cheia. 

 O uso da média aritmética dos mapas com indicadores reclassificados para obter os 

mapas de perigo para cada tempo de retorno mostra-se adequado e coerente. No entanto, o 

mapa de perigo global da região, obtido com base na média ponderada dos mapas de perigo 

para cada tempo de recorrência, não se mostrou adequado, uma vez que amorteceu o perigo 

de inundação. Portanto, é mais apropriado visualizar espacialmente o perigo de inundação 

através dos mapas para cada tempo de retorno, já que estes mostram com mais coerência a 

influência de cada indicador no resultado final. 

 O hidrograma de projeto apresentou elevado tempo de base, o que é coerente com as 

características hidrológicas da área de estudo, resultando em alto tempo de permanência da 
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cheia. Este resultado confirma a hipótese inicial de que este indicador é fator importante para 

mensurar o perigo de inundação no local de estudo escolhido, já que este possui grandes áreas 

agrícolas cujos cultivos são sensíveis ao excesso de água prolongado. 

A modelagem hidráulica mostrou que as cheias inundam grandes áreas na região do 

Vale do Açu. Os resultados apontam que as inundações alcançam grandes profundidades, que 

as águas escoam lentamente e que o tempo de duração da cheia é elevado, resultando em 

mapas com perigo de inundação médio para tempos de retorno pequenos (5 anos) e perigo 

alto para  tempos de retorno maiores (100 anos). 

 Por fim, fica como sugestão para trabalhos futuros que se adicione a esta metodologia 

indicadores como distribuição populacional no espaço, classe econômica dos habitantes, tipos 

de edificações, tipos de cultivo agrícola, presença de ativos ambientais ou econômicos. Dessa 

forma, se acrescentaria ao mapa de perigo informações sobre os prejuízos que a inundação 

causa numa determinada área, a fim de obter um mapa de risco da região. 
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